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A retomada do processo de desen­
volvimento - já um unânime clamor na­
cional - não se alcança à margem do
fortalecimento da agricultura que, por
sua vez, não pode ser indissociado da ins­
tituição de uma política agrícola destina­
da a garantir, a longo prazo, a prosperi­
dade do meio rural. minimizando as in­
certezas decorrentes das questões climá­
ticas e compensando os riscos inerentes
ao setor. O atual impasse do setor agro­
pecuário. deve ser solucionado sem que se
sacrifique ainda mais a já tão onerada
população brasileira. Para isso. há cami­
nhos adequados, conforme se depreende
da análise de todo o potencial agrope·
cuário do país e das alternativas indica­
das para sua correta exploração e conse­
qüente melhoria do bem-estar da popu­
lação.
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AGRICULTURA: FUNÇÃO ESTRATf:GICA





Poucos povos do mundo podem orgulhar-se, como nós, de possuir tama­
nhas potencialidades para a construção de uma nação poderosa economica­
mente e fazê-lo de forma a atender, simultaneamente, aos imperativos da justiça
social. E, inegavelmente, parcela ponderável desse potencial repousa na dispo­
nibilidade de solos aptos à exploração agropecuária.

Sem cair no ufanismo estéril de considerar ilimitadas as possibilidades des­
ses solos - afinal, forçoso é reconhecer que não possuímos as melhores terras
do mundo, e que a imensidão da planície amazônica, ainda em sua maioria
inexplorada, requer cuidados especiais antes que se intensifiquem as atividades
agropecuárias - ainda assim o Brasil dispõe de amplas áreas onde fazer
avançar a fronteira agrícola, de que são exemplos os cerrados, de amplas possi­
bilidades que apenas começamos a aproveitar, e as terras do semi-árido nordes­
tino, passíveis de utilização através de culturas adaptadas às condições da re­
gião ou através da utilização intensiva e racional da irrigação.

Todo esse potencial vem sendo objeto de exploração pela operosidade do
povo desta terra, desde os tempos da Colônia, quando se lançaram, no Nordes­
te, as bases da agroindústria canavieira, passando a partir dos oitocentos, pelo
café, ainda hoje uma de nossas principais culturas, até chegar à diversidade de
explorações agropastoris que, atualmente, constituem prova inequívoca de nos­
sa insopitável vocação agrícola.

Essa vocação, vale a ressalva, não se deve entender como obrigatória con­
centração de todas as forças da Nação nas atividades agropecuárias, como se
chegou a preconizar ao tempo em que interesses hegemônios ligados à terra
viam nesse argumento maneira de defender as atividades que consideravam vi­
tais para a economia brasileira da época.

Mas, de toda forma, não há por que resvalar para equívoco simetricamente
oposto, qual seja o de relegar a plano secundário a agropecuária, em nome de
idéias segundo às quais o trabalho da terra seria sinônimo de atraso e subdesen­
volvimento.

A Nação ultrapassou, venturosamente, tais extremos, assumindo a cons­
ciência de que nenhum País pode considerar-se desenvolvido, moderno se não
ostentar, além dos símbolos representados pelas fábricas e cidades de tráfego
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intenso e iluminação feérica, um meio rural igualmente pujante, dinâmico na
produção e apto a recompensar condignamente quantos nele trabalham.

Afirmou-se recentemente, com propriedade, que a agricultura - e nela a
próxima safra - constituiria a "última trincheira" da economia nacional. Com
efeito, nào há na memória contemporânea brasileira lembrança de tão desespe­
rada necessidade de uma boa safra agrícola. Os preços dos produtos alimenta­
res, após três anos de crescimento médio abaixo do comportamento da in­
flação, dào claros sinais de que voltarão a se tornar compensadores. A supe­
raçào do processo recessivo que se instalou no País e a necessidade de alcançar­
se significativo saldo na balança comercial não deixam saída. Sem exagero,
tudo o que se avista para o destino deste País, no prazo imediato, tem a passa­
gem obrigatória pela obtenção de safra expressiva.

Caberia, diante disso, perguntar se não seria excessivo atribuir-se a um úni­
co setor produtivo tamanha responsabilidade. Uma vista d'olhos na evolução
econômica brasileira. porém, mostra que a agricultura tem correspondido às
necessidades da Nação. Ela sempre foi capaz de atender à demanda de alimen­
tos e matérias-primas - fato que raras crises conjunturais sequer conseguem
obnubilar; garantiu, analogamente. exportações suficientes para gerar divisas
com que se importassem os bens de que o País não dispunha internamente; e, o
que é mais importante, foi capaz de gerar riqueza em volume adequado e época
oportuna para financiar o processo de substituição de importações que por vol­
ta de meado deste século, induziu à industrialização do País; paralelamente fi­
nanciou implantação de "infra-estrutura econômica que apoiasse a produção.

Tarefas sociais

A confirmar esta assertiva, permitam-me desenhar quadro sintético do de­
sempenho do setor após a Segunda Guerra Mundial, para deixar patente que a
agricultura brasileira cumpriu seu papel - não raro com períodos de excepcio­
nal êxito.

o valor agregado durante o período que medeia entre 1945 e os dias atuais
expandiu-se a taxas anuais médias de cerca de 4,5%. As exportações agrícolas,
incluindo produtos manufaturados de origem rural, cresceram 17% ao ano, em
termos nominais a partir de 1965. Durante o imediato pós-guerra foram res­
ponsáveis por cerca de dois terços a três quartos da receita total de comércio ex­
terior. Ainda hoje, mesmo com a deterioração dos termos de troca. penalizando
brutalmente as mercadorias de origem primária, ainda assim o setor responde
por quase a metade das exportações do País.

Ademais, a agricultura brasileira continua a prover expansão das oportu­
nidades de emprego em termos absolutos.
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A capacidade de modernização e de exploração do mercado em condições
vantajosas e competitivas também teve pejo menos dois exemplos de crescimen­
to excepcional: a sojicultura e a avicultura.

A primeira tinha uma participação de 1,4% em 1966, no valor total das
principais culturas. Cerca de uma década depois, em 1977, essa participação
saltara para 17,35.

Quanto à avicultura, que tem exportado mais de USS 200 milhões nos últi­
mos anos, enfrentando a dura competição imposta pelos produtores franceses e
norte-americanos, basta lembrar que a produção, em 1975, era de 373 mil tone­
ladas, e hoje supera um milhão de toneladas.

De resto, não há dúvidas de que o setor agropecuário brasileiro tem revela­
do indisputável capacidade, ao longo do tempo, de responder pronta e eficaz­
mente aos estímulos que procuram induzir elevado desempenho econômico e
requer adequada satisfação às suas gigantescas e fundamentais tarefas sociais,
mormente no que diz respeito a capacidade de aumentar a oferta de produtos
estratégicos.

Com efeito aconteceu no passado c hoje volta a constatar-se a vitalidade
do setor agropecuário no plano doméstico, para assegurar o abastecimento ali­
mentar e o suprimento de matérias-primas. Além disso, na atual situação mun­
dial, marcada pela sempre presente ameaça de novos colapsos de suprimentos
de petróleo, é decisiva sua capacidade, já suficientemente demonstrada, para
manter oferta crescente de combustíveis alternativos, particularmente no tocan­
te à produção de álcool a partir da cana-de-açúcar. Demais, é necessário assina­
lar que a agricultura garante a sobrevivência. de cerca de 40 milhões de brasilei­
ros que vivem no campo, com trabalhadores ativos que somam 30 por cento da
força de trabalho.

No plano externo, igualmente, o setor agropecuário vem disputando fatias
cada vez mais amplas do mercado internacional, gerando divisas e, desse modo,
contribuindo para atenuar as dificuldades que o País vem experimentando nas
transações em conta corrente, por meio de uma balança comercial mais desafo­
gada e superavitária.

O conhecimento acumulado nas duas últimas décadas. sobretudo o deriva­
do de evidências colhidas nas nações de renda média, onde se intentaram gran­
des esforços visando ao desenvolvimento agropecuário, evidencia que as cons­
truções sobre o crescimento agrícola não repousam sobre eventuais dificuldades
provenientes do comportamento dos produtores.

Na verdade, sabe-se que os agricultores - pequenos, médios e grandes­
respondem a incentivos econômicos adequados.

Certamente, que esse desempenho. historicamente vigoroso nem foi homo­
gêneo em termos da atividade agropecuária global, nem excluiu a geraçào de
problemas de diferentes magnitudes. Houve variações acentuadas ao longo do
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tempo. Ocorreram disparidades no comportamento dos principais produtos
agrícolas. E entre as diferentes regiões geoeconômicas do País foram reforçadas
disparidades estruturais de desenvolvimento.

Tecnologia própria

A esses problemas, acrescentem·se outros como: a limitada disponibilidade
de tecnologia específica e comprovadamente vantajosa; o acesso à terra, nota­
damente nas novas fronteiras agrícolas; a indução à exploração da fronteira in­
terna, já conquistada, de vez que no Brasil apenas entre um sexto e um sétimo
da área total dos estabelecimentos rurais é cultivado; os incentivos à produção e
ao investimento; a oferta, a preços razoáveis, de insumos e equipamentos; a ine­
xistência de uma adequada infra-estrutura, sobretudo nos setores viabilizadores
da mobilização da produção (armazéns e vias de escoamento); por fim, possibi­
lidades amplas de comercialização em condições recompensadoras.

Ainda que, em grande medida, essas condições não venham sendo atendi­
das pelo conjunto da economia, o setor rural comporta-se hoje de molde a per­
mitir que se espere dele a maior contribuição para que o Brasil vença a atual cri­
se que o acomete. Os agricultores têm sabido responder aos estímulos origina­
dos pelo mercado - como, agora mesmo, estamos observando - e àqueles ofe­
recidos pela ação governamental.

Se, por um lado, é confortador reconhecer que dentro do quadro de res­
trições ora vigente assegurou-se suficiente espaço para não desestimular o âni­
mo dos agricultores e as conseqüentes intenções de plantio, de outra parte é ma­
téria de grave preocupação o fato de que três boas safras sucessivas, a partir de
1979, não foram bastantes para assegurar estoques e dar ao Governo margem
de manobra na prevenção de eventuais choques de oferta.

Frustração parcial, em torno de 12%, da produção esperada em 1983, com­
binada ao constrangimento indesbordável de exportações adrede acordadas,
deixaram exposta, para contemplação e reflexão de todos os brasileiros. a face
crítica de uma política agropecuária que precisa evoluir e aperfeiçoar-se, sem
mais tardança.

Primeiramente, é preciso deixar claro que a regulação do balanço de oferta
e demanda não pode ser deixada exclusivamente à conta das forças de mercado.
E dizendo isto não estamos a insinuar que se lance mão, indiscriminadamente,
de intervencionismos e subsídios paternalistas - aliás indesejados pelas pró­
prias lideranças e representações setoriais.

Basta que se invoque o exemplo da mais bem-sucedida agricultura em todo
o mundo, a norte-americana. Uma seca inusitada, este ano, a mais grave desde
1937, não foi suficiente para acelerar o índice de inflação, nem impediu que o
País cumprisse contratos que o colocam como o maior exportador mundial de
produtos agrícolas, com receita anual em torno de 54 bilhões de dólares.
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Em segundo lugar, é preciso que o celebrado potencial brasileiro para au­
mentar sua participaçào no mercado mundial de mercadorias agrícolas seja pre­
cedido de ampla, consistente e pormenorizada política de longo prazo, de modo
a incrementar a eficiência econômica, mas tentando. ao mesmo tempo. minimi­
zar custos sociais indesejáveis. Assim. por exemplo, não só é devido como é per­
feitamente possível superar o impasse. mais superficial do que irremovivelmen­
te estrutural. entre culturas de exportação e culturas de consumo doméstico.
uma dicotomia discutível em que o traço mais marcantemente diferenciador
tem sido a menor lucratividade do último grupo.

Vale observar que a diferença entre essas duas supostas classes de bens
agropecuários. repousa basicamente no grau de prioridade que o Governo, tati·
camente. atribui a cada uma. E aqui vão surgir distorções, sobretudo quando se
pretende ignorar as forças de mercado, sujeitando totalmente a atividade a in­
junções governamentais, o que a par de prejudicar as vendas ao mercado exter.
no, tem o poder de descapitalizar o setor rural.

Tributos Pesados

Cabe lembrar que a agricultura brasileira nào é. na realidade., tão forte­
mente subsidiada quanto se apregoa. Se. de um lado. recebe o subsídio acopla­
do ao crédito rural - o qual. de resto. desde 1980 vem reduzindo-se ano a ano.
a ponto de atualmente situarem-se as taxas de financiamento agropecuário já
não muito distantes dos índices da inflação - de outro deve-se ter em mente
que tal benefício é em grande parte, se não totalmente. anulado pela incidência
de uma pesada carga de tributos e de contribuições parafiscais, além dos confis­
cos cambiais que gravam as exportações.

Não será demasiado ressaltar que à agricultura, nos países em desenvolvi­
mento. tem sido atribuído papel múltiplo que abrange desde aquela função pri­
mária de abastecimento até a de formação de poupança para, mediante transfe­
rência setorial, sustentar a industrialização urbana. Com variações conjuntu­
rais, outras funções têm-lhe sido consignadas. de que é exemplo histórico mar­
cante a constituição de mercado para os produtos do sistema rnanufatureiro.

A esses papéis estratégicos tradicionais. as profundas alterações econômi­
cas. ocorridas na década de 70, acresceram outros. sobretudo para os países al­
tamente dependentes de fontes externas de energia e poupança.

Essas alterações. contudo. promoveram também certas repercussões negati­
vas sobre a agricultura. especialmente no que concerne a conflitos entre o de­
senvolvimento da atividade e as políticas macroeconômicas governamentais.

No Brasil. em particular. a aceleraçào da inflaçào e a deterioração do ba­
lanço de pagamentos provocados pela crise do petróleo, em 1973. resultou na
adoção de medidas de restriçào às importações e de estímulo às exportações
através da concessão de subsídios aos manufaturados. Na mesma direção. a
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preocupaçào com os índices de custo de vida motivou restauração de controles
de preços e de exportação.

Compensou-se, todavia, o setor agrícola mediante créditos subsidiados ex­
tensivos. Embora, simultaneamente, tenham sido executadas ações notáveis nos
âmbitos da pesquisa e da política de preços mínimos. No entanto, a política
econômica permaneceu distorcida em favor do setor manufatureiro, em con­
traste com a agricultura e, dentro da agricultura, privilegiou os produtores com
acesso ao crédito institucional.

Ê importante reconhecer que o principal desafio, que hoje se coloca à agro­
pecuária brasileira, é o da utilização cada vez mais eficiente dos recursos, de
maneira a alcançar-se máximo resultado econômico com mínimo dispêndio de
fatores de produção. Avulta-se, aqui, o papel que cabe à ciência e tecnologia
para encontrar o ponto de equilíbrio, na busca de maior produtividade, em to­
das as fases do processo produtivo.

Ê irrecusável o caminho que se coloca diante da sociedade moderna - e
nisso a agropecuária nào pode ser exceçào: o de usar cada vez mais intensiva­
mente os conhecimentos gerados pela evolução tecnológica a que hoje assisti­
mos. Isto é vital - seja produzindo mais e melhor nas áreas tradicionais, seja
na expansão da fronteira agrícola -, para o que se faz imprescindível um acer­
vo adequado de conhecimentos que permitam utilizar novas terras de forma
produtiva sem entretanto produzir danos irreparáveis ao meio ambiente, patri­
mônio nacional a ser preservado cuidadosamente. Isto é vital, repito, para ga­
rantir o incremento da produção agropecuária, que, aliás, é a única forma efi·
caz, demonstra-o a experiência, de colocar os preços dos alimentos em níveis
duradouramente acessíveis às populações mais pobres.

Independência energética

o Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex' um aparte?

o SR. MARCO MACIEL - Pois nào. Com muito prazer, ouço V. Ex';
Senador Jutahy Magalhães.

o Sr. Jutahy Magalhães - Eu queria, em primeiro lugar, parabenizá-lo,
Sr. Senador Marco Maciel, por mais este pronunciamento que V. Ex' faz na tri­
buna do Senado, mostrando a sua preocupação com todos os problemas da
área que interessa ao País, como um todo, que é o nosso desenvolvimento. E a
agricultura, como V. Ex' diz bem, é uma área que interessa demais ao progresso
econômico do País, porque todos os nossos problemas, todas as nossas dificul­
dades buscam soluções através da agricultura. Se é a nossa deficiência, no setor
energético, vamos procurar soluções através do PROÃLCOOL. Se é um
problema na balança de pagamento, vamos procurar soluções através da expor­
tação da nossa produção. Se é um problema de emprego, nós vamos procurar
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solução através de ampliação da área agrícola, para manter a população rural
no seu meio, e evitar a procura dos centros urbanos. Entào, em todas as áreas,
nós vemos que o progresso da agricultura se faz necessário um trabalho do Exe­
cutivo voltado para isso. Então, eu parabenizo V. Ex. por esse pronunciamen­
to, porque V. Ex' está aí realmente apresentando, não apenas uma análise da
questào, como também apresentando sugestões, através dos programas de irri­
gaçào, através da comercialização, através de uma maior produtividade. atra­
vés da tecnologia. Por isso é que quero parabenizá-lo por mais esse brilhante
pronunciamento que faz aqui, da série que vem fazendo no Senado.

O SR. MARCO MACIEL - Meu caro Senador Jutahy Magalhães, quero
agradecer desvanecido a referência que V. Ex' faz ao pronunciamento que pro­
duzo na tarde de hoje. Secundando aquilo que V. Ex. diz, com muita proprieda­
de, considero que, de fato, a agricultura brasileira tem a desempenhar, no País
dos nossos dias e no País do porvir, um papel extremamente saliente, quer ge­
rando produtos agrícolas, inclusive para atender às crescentes demandas de ali­
mentos de que é tão carente o País, quer gerando produtos indispensáveis à ele­
vação da nossa balança comercial, quer mesmo criando condições, corno acer­
tadamente lembrou V. Ex', para vencermos o déficit energético. e obtermos, as­
sim, a indispensável independência nesse tão estratégico setor da economia. De­
vo, a propósito das observações de V. Ex., dizer que não conheço grande nação
no mundo, nação pujante, sobre o ponto de vista econômico e social. que nào
repouse numa sólida agricultura.

Enfim, esse é o caminho que percorre os países, sem exceçào, que desejam
produzir mais e ter uma participação maior na economia mundial. Os Estados
Unidos, que são modelo de nação industrial e industrializada, exportam volu­
me significativo de bens primários, sem prejuízo de terem uma pauta bastante
significativa de produtos industrializados e de serviços.

O Sr. João Lobo - V. Ex' me permite?
O SR. MARCO MACIEL - Pois não, meu caro Senador João Lobo.

O Sr. João Lobo - Senador Marcos Maciel, é evidente que V. Ex' produz,
na tarde de hoje, um pronunciamneto que deveria compor uma plataforma,
presidenciável que é V. Ex' Ficamos satisfeitos em constatar que V. Ex' é uma
pessoa atenta a esses problemas fundamentais, principalmente quando cita a
base agrícola que as grandes nações devem ter para a sua sustentação. O exem­
plo dos Estados Unidos é flagrante. E eu queria lembrar a V. Ex' aquelas decla­
rações do Secretário de Agricultura na América, parece-me que, há um ano ou
dois anos, quando disse S. Ex' que o trigo na América crescia muito mais rapi­
damente do que a capacidade de armazenar ou de dar esse trigo da nação ame­
ricana. Isso mostra a pujança da grande nação americana na sua parte agrícola.
Porque a grandeza americana foi estruturada principalmente na base agrícola e
não na base industrial como somos sempre levados a crer. A América teve um
crescimento, uma grandeza muito mais expressiva dentro da sua agricultura, da
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sua capacidade de produçào, do que na sua industrialização. E o Brasil, ou par­
te também para esses princípios, deixando de lado esta idéia de que não se tem
dinheiro para financiar a produção, ou se barateiam os custos, que determinam
o aumento da produção, ou nós nunca conseguiremos atravessar esta fase dolo­
rosa das carências que este País vem experimentando há vários anos. Não é
possível, Senador Marco Maciel, que os preços dos implementas agrícolas se­
jam verdadeiramente proibitivos. Não é possível que o preço dos adubos, dos
inseticidas, a falta de adubos continuem prejudicando o crescimento agrícola, o
crescimento da produção da agricultura neste País. Não há razão para se alegar
que não há dinheiro para a agricultura. Um Governo que não pode emitir ou
arranjar. de qualquer forma, para transformá-lo em grãos, para transformá-los
em alimentos não mereceria nem o nome de Governo, não mereceria nem o
nome de Ministro, para estarem na condução dos destinos de uma Nação. En­
tão, nós ficamos muito felizes com o pronunciamento de V. Ex' e verificamos
que V. Ex"" é, para nossa alegria, um dos futuros Presidentes mandantes dessa
Pátria e atento a estes problemas. Eu agradeço o aparte a V. Ex""

Pesquisa agrícola

o SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador João Lobo, ao registrar o
aparte de V. Ex~ desejo afirmar que as considerações que V. Ex' trouxe com re­
lação a custo dos insumos agrícolas são também objeto de considerações que
pretendo fazer mais adiante, em meu pronunciamento. Mas já expresso minha
concordância com as observações que V. Ex' faz, porque, se é verdade que pre­
cisamos agora ampliarmos, por múltiplos motivos, a nossa produção agrícola,
certamente não o faremos se não tivermos condições de apoiar esse setor. E o
apoio a esse setor não se fará sem que se criem condições para o desenvolvimen­
to de urna agricultura racional, produtiva, enfim, uma agricultura que tenha
condições de competitividade nos mercados internacionais, e atenda satisfato­
riamente a exigências de nosso mercado interno. Isso, quero dizer que concordo
com as observações de V. Ex'

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tais observações conduzem-nos à questão
crucial da pesquisa agrícola, com o elemento indispensável à consecuçào dos
objetivos relacionados com a elevação dos níveis de produtividade.

A despeito de inexistir, no País, uma tradição solidamente constituída de
pesquisa agrícola, não há como furtar-se ao reconhecimento dos progressos re­
centes alcançados pela atividade. É certo que, lembram com propriedade Paulo
Rabello de Castro e Ivan Wedekin, "no que tange à pesquisa biológica certos
programas conduzidos sem interrupções, obtiveram retorno econômico extre­
mamente satisfatório. Ê o caso, num exemplo quase histórico, da pesquisa em
algodão no Estado de São Paulo. Outra evidência que reforça a tese da necessi­
dade de uma organizaçào formal dos esforços de pesquisa é o caso da CEPLAC

16



que, na região cacaueira, pôde desenvolver um trabalho sólido e altamente
compensador".

Outros exemplos podem ser encontrados na adaptação de variedade de
soja no Centro-Oeste, na cultura do trigo nos cerrados, no desenvolvimento da
heveacultura, para citar alguns êxitos mais patentes.

Contudo, durante anos, imperaram os esforços individuais de pesquisado­
res, dedicados, mas sem apoio financeiro adequado e, muitas vezes, desvincula­
dos dos potenciais beneficiários das pesquisas.

Foi graças à criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuúria.
EM BRAPA, em 1973, que tornou possível a organização do sistema nacional
de pesquisa agropecuária. Por intermédio da referida empresa foram inclusive
implantados centros nacionais de pesquisa, localizados em áreas onde se cons­
tata maior concentração ou vocação para o desenvolvimento de determinadas
culturas.

Decerto que a efetiva consolidação do sistema, com vistas à produção de
tecnologias biolôgicas, agroquímicas, mecânicas e de processamento de
matérias-primas agrícolas, demandará um vigoroso apoio do setor público, sob
pena de comprometer a viabilidade futura do setor agropecuário.

Ademais, é necessário promover-se uma maior articulação entre o setor
público e o setor privado, no atinente à pesquisa agrícola. superando os óbices
atualmente existentes. Nesse sentido, mais uma vez. é pertinente a observação
dos professores Paulo Rabello de Castro e Ivan Wedekin que. em seu estudo
.. Diretrizes para uma Política Agrícola na Década de 80". assinalam; "É difícil
o diálogo entre técnicos-pesquisadores e os produtores rurais. Reconhece-se
que os primeiros passos na direçào do estreitamento dessas relações cabe ao ór­
gão governamental para que não venha a ser alvo de críticas mais agudas no fu­
turo. Os representantes do meio rural, entre os mais bem preparados. deveriam
ter participação ativa e permanente nos conselhos decisórios dessas instituições
de pesquisa agropecuária no Brasil. Esse seria apenas o começo de um novo ci­
clo de maior interaçào entre agentes e pacientes da política econômica e agríco­
la, em particular",

No que tange aos esforços privados em tecnologia agropecuária, destacam­
se as atuações de certos segmentos, entre os quais as empresas produtoras de se­
mentes e reprodutores. Nossa dependência do exterior permanece bastante
grande, sendo usual a importação de tecnologias biológicas e agroquímicas. Em
muitos casos. ocorrem adaptações às condições peculiares de nosso solo e cli­
ma, o que já constitui agregaçào de conhecimento. Não obstante, o desenvolvi­
mento tecnológico choca-se com metas econômicas imediatas, em particular
quando se trata de subsidiárias de empresas sediadas no exterior, nas quais é
claro o interesse em minimizar gastos com pesquisas. tendo em vista a facilida­
de de importações de pacotes tecnológicos acabados, conquanto saibamos que.
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nem sempre, as soluções tecnológicas são transplantáveis, mormente no caso da
agricultura.

Contraditoriamente, o Governo por vezes deixa de prestigiar devidamente
a iniciativa privada nacional. Pelo menos, essa é a sensação transmitida por em·
presários do setor de implementas agrícolas (empresas médias de capital nacio­
nal versus fabricantes de marcas estrangeiras), do setor de fertilizantes e do se­
tor de sementes. Nesse último &<:tor, é interessante observar que só recentemen­
te o Governo passou a proteger, de modo especial, o mercado de grãos­
semente.

Ao lado da pesquisa não se deve esquecer de se promover a sua difusão. E,
neste quadro, um papel extremamente destacado e reservado à extensão rural.
Sem ela; em grande parte. os resultados da atividade de pesquisa não chegarão
ao campo.

Outro aspecto que não se pode descurar. refere-se à questão do êxodo ru-
ral.

Nos anos 70, apesar da aceleração do processo migratório rural-urbano, a
população economicamente ativa (PEA) remanescente na agricultura, como
parcela da PEA total, caiu mais lentamente que sua participação na renda na­
cional - em outras palavras, ocorreu empobrecimento relativo do campo. Só
recentemente, e mesmo assim pelo esvaziamento das zonas rurais, é possível no­
tar algum sinal de reversão dessa tendência histórica negativa.

Problema fuDdlúlo

De fato, pela primeira vez, o País se deparou com um decréscimo absoluto
da população rural. Conforme as cifras disponíveis, a população residente no
campo caiu de 41 milhões em 1970 para 38.6 milhões em 1980. Apesar da recu­
peraçào de certa margem percentual, em alguns anos, do salário rural em re­
lação ao urbano, ainda assim continuou intenso o fluxo migratório para as ci­
dades. Ao longo da década de 60, a população brasileira deixou de ser majorita­
riamente rural; em 1980 a participação rural baixara a apenas 32,4% do total.

As conseqüências de tal fenômeno migratório são ineludíveis. De um lado.
verificamos que diminuiu a força de trabalho na agricultura, principalmente na
lavoura de mercado interno, caindo a oferta doméstica de alimento e, em decor­
rência encarecendo a vida nas cidades. De outro, os contingentes que deixam o
campo demandam imediatamente os serviços urbanos, que obviamente não fo~

ram planificados para atender a essa explosiva pressão.

Essa formidável vazão humana, do campo para as cidades. é explicada na­
turalmente pelo estreitamento das oportunidades de trabalho no meio rural.
Ainda que freqüentemente se apontem, com acerto, os defeitos da estrutura
fundiária como raiz do processo, é preciso ir mais longe para entender que a

18



própria concentração fundiária também denva do mesmo mecanismo que es­
treita o mercado de trabalho rural; ou seja, na agricultura, historicamente, o ato
de produzir tem sido relativamente onerado. dificultando - quando não impe­
dido - por um sem-número de instrumentos fiscais e administrativos, além da
própria complexidade do negócio agropecuário. Paralelamente, o simples
domínio da terra, ainda que improdutiva, permaneceu livre de qualquer ini­
bição tributária.

Outros fantásticos paradoxos estão igualmente à vista na evolução do pro­
cesso produtivo rural. Por exemplo, enquanto o uso de insumos substitutivos de
mão-de-obra sempre foram incentivados financeiramente, o fator trabalho per­
maneceu onerado por sérios encargos sobre a folha de pagamentos.

Não resta dúvida que estas distorções da política econômica de décadas
passadas. em relaçào à agricultura, explicam a virulência do êxodo rural. A so­
lução, obviamente, está em contornar a antiga ordem. O ato de produzir devé
ser estimulado, e a via natural é o preço do produto. A detenção improdutiva
do solo deve ser desestimulada, mediante a recorrência a instrumentos fiscais, já
existentes. A mão-de-obra deve passar a ser fator de produçào incentivado ou,
quando menos, sobre ela deveriam pesar menos encargos e embaraços jurídi­
cos. O sentido básico da fixação do homem ao campo está em tornar ·'urbanas"
suas condições de vida, inclusive em nível qualitativo superior à própria média
de qualidade do meio citadino, se é que se pretende realmente compensá-lo pelo
ônus que é sua permanência longe das "'luzes e quimeras" da cidade.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, qualquer análise que se faça da agricultura
brasileira t deve dar tratamento especial à questão de financiamento do setor, ou
seja, em grande medida, ao crédito rural. Sem pretender, agora, alongar-me
nesse tema, que deve ser objeto de análise mais acurada - e espero fazê-Ia den­
tro em breve - creio desde já oportunas algumas considerações.

É preciso reconhecer, de pronto, qualquer que seja a vertente de opinião
esposada, que o modelo atual de financiamento rural dá sinais inequívocos de
fadiga. E esse fato incontestável pode ser diagnosticado a partir dos seguintes
aspectos:

a) o aporte de recursos financeiros para os financiamentos à agrope­
cuária tem sido declinante, em termos reais, nos últimos anos, embora, reco­
nhecidamente, o Governo venha fazendo apreciável esforço de sorte a poupar o
setor primário, reservando-lhe o maior espaço relativo possível;

b) não obstante o forte avanço nos haveres financeiros do setor bancário
privado, que está hoje compulsoriamente determinado a manter em exigibilida­
de um saldo de 45% sobre base calculada a partir das aplicações globais, nos
bancos comerciais. e de 10% nos bancos de investimentos, nas modalidades de
financiamento rural, constata-se ainda elevado nível de participação da rede
oficial (sobretudo Banco do Brasil), nas operações de crédito rural realizadas,
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fato que denuncia, sem lugar a dúvida, o recurso renitente à utilização das "re­
servas monetárias". através da "Conta Movimento" mantida pelo Banco Cen­
tral do Brasil junto ao Banco do Brasil, tendo como lastro, normalmente. a
emissão primária de moeda, numa providência que vem sendo motivo crescente
de polêmica, e que, por todo modo, necessita de um completo esclarecimento
sobre os seus efeitos inflacionários líquidos;

c) a ênfase instrumental no crédito, mesmo considerando o aumento da
massa de subsídios nos últimos anos, não é capaz por si só de sustentar política
agrícola à altura de um País que tem a sexta população do mundo e, simulta­
neamente, disputa entre os cinco maiores exportadores mundiais de produtos
agrícolas; nossa estratégia de comercialização é vulnerável, porque não temos
política de estoques perfilhada no longo prazo; nossos produtos pecuários pa­
decem de ciclotimia aparentemente irremovível; a disponibilidade de recursos
para investimentos tem escasseado, porque o Governo se vê compelido a dire­
cionar seus fundos ao financiamento do custeio; por fim, como aspecto sobre­
maneira preocupante, há indícios claros de que a eventual poupança setorial es­
tá sendo ponderavelmente transferida para o setor urbano, evidenciando que o
produto não tem interpretado favoravelmente os riscos da incerteza na sua ati­
vidade, em contraste à taxa de remuneração do capital em aplicações e haveres
fora do setor. Esta tendência histórica, aliada a eventuais desajustes nos termos
de troca, provocando acelerações bruscas de transferência de renda em desfavor
da agricultura, explica grande parte da incapacidade cr6nica de o setor mercan~
til da agropecuária brasileira autofinanciar-se.

Política de preços

Outro aspecto cuja importância salta aos olhos~ dadas as disfunções econô­
micas existentes e, sobretudo, o caráter de iniqüidade social de que se reveste, é
a chamada questão fundiária.

Costuma-se repetir que ta) problema não se resolve apenas via redistri­
buição de terras; acrescento que tampouco resolver-se-á ainda que tal redistri­
buiçào faça~se acompanhar de políticos de crédt1o, assistência técnica, irrigação
e outras todas elas, assim como a mais eqUânime repartiçào das terras, neces­
sárias mas não suficientes para solucionar a questão.

Trata-se, aqui, de considerar mais amplamente a política econômica glo­
bal, porque a questão fundiária, também ela, só se resolverá quando a rentabili~

dade da produção agropecuária alinhar-se à taxa oferecida pelos investimentos
de cunho patrimonial. E esse alinhamento de rentabilidade depende, precipua­
mente, de políticas oficiais explícitas que demonstrem o interesse da sociedade
no uso produtivo dos imóveis rurais.

O equacionamento dos problemas fundiários, tendo como ponto de parti­
da a justa valorização da produção rural, demanda ademais uma correta políti-
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ca de preços, tendo para os produtos quanto para os fatores da produção, ao
mesmo tempo em que se use com mais critério e parcimônia mecanismos osten­
sivos de intervenção estatal - inclusive os que, hoje, concedem oblíquas com­
pensações setoriais, principalmente via crédito.

Concomitantemente, devem ser suprimidos os estímulos à ocupação im­
produtiva do solo rural, sobretudo nas fronteiras agrícolas. reorientando-se as
ações governamentais para programas de maior acesso ao mercado de terras
por aqueles que produzem ou tencionam efetivamente produzir. A aplicação
das políticas fiscais e de outros instrumentos legais contidos no Estatuto da Ter­
ra deve visar wincipalmente à valorização econômica do produtor rural e de
sua família, bem como à promoção social da vida do campo.

Tais ações devem ser conduzidas sob a égide de efetiva garantia do direito
individual à propriedade, resguardado o contínuo exercício de sua função so­
cial, pois esta é a precondição inalienável ao aperfeiçoamento da organização
fundiária.

Enquanto não se ampliarem as oportunidades econômicas do homem do
campo, as chances de obtenção de maior estabilidade social nas cidades estarão
cada vez mais distantes. O destino das cidades depende, hoje. crucialmente do
desenvolvimento rural.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem jamais pretender esgotar assunto sobre
o qua) tantos se têm debruçado - e ainda assim tantas questões a resolver, a
exigir mais e mais dedicação dos especialistas, dos dirigentes governamentais,
dos membroS' do Congresso Nacional, dos líderes partidários e classistas, para
que se fonnulcm e se wloquem em ex~ políticas mais adequadas ...... ac;:redí..
to que o quadro esboçado permite que se chegue a âlgumas conclusões e, em de­
corrência; a proposta concreta em benefício da agricultura brasileira e, sobretu­
do, do homem do campo, este sofrido brasileiro que em todos os quadrantes do
País colabora com significativa parcela na formação de grandeza do Brasil.

Em primeiro lugar, parece lícito concluir do exposto que, em última instân­
cia, somente uma política de preços realista, e compensadora para o produtor, é
capaz de reverter de forma definitiva a tendência à deterioração dos preços rela­
tivos do setor agrícola. Urge aperfeiçoar a política de preços mínimos, de ma­
neira a permitir a capitalização do produtor rural- o qual, estou certo, poderá
assim prescindir do subsídio ao crédito, usando seus próprios meios para aU­
mentar a produção em curto prazo e ex.pandir a capacidade futura, através de
investimentos que renderão, ao agropecuarista e à Nação, resultados a médio e
longo prazos. Esta parece-me a condição fundamental para uma duradoura e
auto-sustentada evolução da agropecuária brasileira.

Outros aspectos, porém, não deverão ser descurados.
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I - No que tange à pesquisa científico-tecnológica, a Que, há poucos ins
tantes, tive ocasião de me referir:

a) abrir espaços, nas entidades governamentais de pesquisas científico­
tecnológicas, à participação de empresários do setor;

b) incrementar os mecanismos de repasse dos conhecimentos adquiridos
através dessas pesquisas a número crescente de produtores rurais, sobretudo
aos médios e pequenos agricultores e pecuaristas;

c) fortalecer a capacidade de investimento da Empresa Brasileira de Pes­
quisa Agropecuária (EMBRAPA), propiciando-lhe recursos para multiplicar
os êxitos que vem obtendo;

dj apoiar as empresas privadas nacionais produloras de insumos,
possibilitando-lhes crescer e estimulando-as a aplicar maiores percentuais de
seus investimentos em pesquisa e desenvolvimento tecnológico;

e) evitar a importação de pacotes tecnológicos fechados, geralmente ina­
daptados às condições e necessidades nacionais. buscando de todos os meios
possibilitar o surgimento de situações próprias, com base no conhecimento e
desenvolvimento das práticas tradicionais dos' agricultores brasileiros, com os
quais certamente muito temos a aprender.

11- No que diz respeito aos problemas fundiários:

a) convém insistir na utilização oportuna e enérgica da legislação pró­
pria, de modo a estimular, por via fiscal, o maior aproveitamento das terras ap­
tas a produzir, gravando, inversamente, aquelas mantidas como mera reserva
de valor ou apenas parcialmente utilizadas;

b) aprofundar e intensificar o processo, ora em curso, de intervenção di­
reta para corrigir as mais graves distorções da estrutura fundiária, através de
ações decididas no campo da regularização, redistribuição e titulação, bem
como nos projetos de colonização públicos e privados.

111- No tocante às exportações:

a) estabelecer metas efetivas de exportação de produtos agropecuários,
quer industrializados. quer in _tara, ultrapassando o conceito equivocado, e
tão difundido, de que é desvantajoso exportar matérias-primas; diga-se, a pro­
pósito, que nações de alto desenvolvimento industrial e tecnológico costumam
ser, também. grandes exportadoras de produtos agropecuários In _tara, como
é o caso dos Estados Unidos - maior fornecedor mundial no setor - e da
França.

Dieta alimentar

o Sr. Jutahy Magalhães - Permite V.Ex' um aparte?
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o SR. MARCO MACIEL - Pois não, ouço V.Ex' com o maior prazer.

o Sr. Jutahy Magalhães - E sem esquecer que o governo americano pa­
gou aos produtores dos Estados Unidos para não produzirem, este ano, certas
qualidades de grãos; e que apesar, como V.Ex' disse, da seca que atormentou
aquele país, durante este ano, uma das maiores que ji ocorreram nos Estados
Unidos, a produção ainda será suficiente para exportar esse volume a que V.Ex.
se referiu neste instante. Mas concordo plenamente, mais uma vez, o parabeni­
zo, porque estou acompanhando muito interessado essa verdadeira plataforma
agrícola que V.Ex' vem produzindo, neste instante, e que merece todo o meu
apoio o que V.Ex' está abordando, um assunto pelo qual tenho o maior interes­
se e tenho tratado, aqui, por diversas vezes, esses problemas fundiários, e real­
mente, concordo plenamente com o pensamento de V.Ex' Pa'fabéns, mais uma
vez, nobre Senador Marco Maciel.

o SR. MARCO MACIEL - Caro Senador Jutahy Magalhães, acolho
com muita alegria o aparte com que me honrou V.Ex' De fato, a agricultura
americana tem sido um exemplo para todos aqueles países que, como o Brasil,
possuem disponibilidade de terras; e que, conseqüentemente, pode-se, obser­
vando o exemplo americano, tirar lições extremamente úteis.

Isso é tanto mais válido para o nosso País quando se sabe que, ao lado do
papel extremamente significativo que o setor primário pode desempenhar, para
ultrapassarmos as nossas crises atuais, ele tem um papel extremamente saliente,
tarnhém, na melhoria da dieta alimentar do povo brasileiro, condições razoá­
veis, ou seja, por falta de uma política que assegure, crescentemente, melhores
condições de vida para todos os brasileiros.

o Sr, Jutahy Magalhães ~ Permita V.Ex' apenas que conclua meu pensa­
mento.

O SR. MARCO MACIEL - Pois não.

o Sr. Jutahy Magalhães - Penso que o preço, realmente, no meu entendi­
mento, e acredito que no de V.Ex', pelo que ouvi, é o melhor fermento para au­
mentar o bolo da produção agrícola. E o testemunho disso é que nós estávamos
com uma previsão pessimista para este ano, de ter uma produção abaixo da que
tivemos nesses últimos anos e bastou o preço da soja e do milho aumentar no
mercado internacional que nós tivemos uma ampliação da área plantada no
Brasil que permitiu que os técnicos do Ministério da Agricultura prevejam uma
produção recorde para esse ano.

O SR. MARCO MACIEL - Advogo até que, se houver uma política ade­
quada de preços, nós poderíamos abrir mão de muitos subsídios, e que os subsí­
dios poderiam ficar restritos para aauelas áreas que representam ainda maior
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desafio, como é o caso do semi-árido nordestino. dos cerrados e algumas
porções do Norte do País, de modo especial da Amazônia.

Concordando com V.Ex'. reconheço que, de fato, o maior estímulo que o
setor pode ter, sem lugar à dúvida, é o preço. E V.Ex' argumentou muito bem,
quando exemplificou o que se passa com o País neste instante: apesar das secas
no Nordeste, das enchentes no Sul, enchentes que atingiram a área mais produ­
tiva do nosso País, graças a preços compensadores, foi possível obter-se uma
boa safra. e já previsões do Ministério da Agricultura admitem que a safra
83/84 poderá. inclusive, ser de 10% superior à safra 82/83. E isso corrobora a
opinião que vem V.Ex' expender, neste instante.

Fue de escusez
Ainda no atinente à política de exportação, recomenda-se reduzir e pro­

gressivamente eliminar a subtração da renda agropecuária via sobretaxas cam­
biais às exportações.

IV - No tocante às condições de vida da população rural:

a) melhorar a infra-estrutura social à disposição do rudcola. através de
inversões. sobretudo nos setores de educação, saúde. habitação. cultura. re­
creaçào e lazer;

b) Conceber e apoiar iniciativas simples. de rápida e pouco dispendiosa
execução de equipamentos sociais destinados a aglutinar comunidades rurais
para o convívio e troca de opiniões sobre sua promoção. além de prestarem ser­
viços sociais tendentes a reduzir o fosso que separa as condições de vida dos ha­
bitantes do campo e da cidade.

Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Embora momentaneamente desafogados pela mobilização dos produtores
rurais. que refletindo boas perspectivas de mercado materializam decidida...in­
tenção de plantio. este momento de alívio no setor. ressalvadas opiniões exalta­
das, presta-se oportunamente à reflexão serena.

Estamos numa fase de escassez interna e os estoques do maior exportador
mundial - os Estados Unidos - foram drasticamente reduzidos por efeitos
concorrenciais de programas de redução e por uma seca de elevada intensidade.

Sem dúvida os preços estarão em níveis satisfatórios para os produtores. e
isso é tudo o que importa. de momento. para quem revela tamanha carência­
como é o caso do nosso País - de uma próxima safra bem sucedida.

Entretanto. devemos projetar nossas preocupações sobre o futuro, de
modo .a não reincidirmos em erros que agravam a agropecuária nacional inter­
mitentemente. Tais equívocos freqUentemente provocam descapitalizações
bruscas, ou mesmo impedem um processo saudável de capitalização. condenan~
do certos produtos e regiões a desempenhos de baixíssima produtividade, con-
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vivendo com preços relativos elevados. O quadro clássico de subprodução com

subconsumo.

A questão da agropecuária nacional, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como
se coloca hoje diante de nós, é indubitavelmente merecedora da atenção sensivei
das instituíções de representação política, porque implica, por suas magnitude e
conseqüências, a necessídade de a Nação brasileira explicitar o estilo de desen­
volvimento que aspira alcançar nesta última quadra do século.

Onde pretendemos, nós brasileiros, dentro do panorama internacional que
está à vista, localizar os engenhos motrizes do nosso desenvolvimento?

Ê certo que a organicidade do nosso sistema manufatureiro deriva em mui­
1<,> da pujança do setor agropecuário - vocação indeclinável de um país de pro~

porções continentais. Mas a solidariedade, também neste caso, é via de mão du­
pla. Toda a modernização e boa parte da autonomia tecnológica que o setor
produtivo rural brasileiro vai conquistando tem respaldo numa base industrial
diversificada e dinâmica, a montante e a jusante da atividade agropecuária.

Somos uma economia apenas moderadamente extrovertida, já que as tro­
cas com o exterior giram em torno de 10% do nosso Produto Interno Bruto. O
esforço da agricultura brasileira é, moelas in rebus, comparável à norte­
americana. Enquanto esta última destina 40% de sua produção ao cornêrcio in:
ternacional, cerca de metade do produto setorial vai compor a pauta de trocas
do nosso País, também aí responsabilizando-se por 50% da receita auferi'tla,
com pequenos declínios nos últimos anos - não pelos volumes, que até cresce­
ram, mas peJa queda de preços.

Doutra paTte. não se pode nunca perder de vista que cerca de 30% da popu­
lação está radicada nas áreas rurais, sem contar as cidades interioranas, compu­
tadas corno zonas urbanas, mas cujos habitantes vívem direta ou indiretamente
vinculados à economia rural. No meSmo sentido, há que considerar a demanda
agregada, cuja propulsão tem como eixo motriz a atividade agropecuária - e
no caso brasileiro. com poderes visivelmente anticíclicos, constituindo podero­
so refúgio anti-recessivo.

Impõe-se, portanto, ao Poder Executivo, além das medidas que Vem ado­
tando em beneficio do setor, e das proposições aqui aventadas, buscar outras
capazes de romper o impasse orçamentário que constrange presentemente o fi­
nanciamento do crédito rural - aspecto que pretendo abordar proximamente;
estudar entre outras, também, propostas consistentes sobre regionalização da
política agrícola e sua adequação aos macrossistemas ecológicos; e aperfeiçoar
o sistema de ensino agrícola; forta1ecer substancialmente os programas de assis­
tência técnica e de comunicação rural; apoiar decididamente o sistema coopara­
tivista.
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A política agrícola, na prAtica, é feita no contexto do curto prazo, formado
pelas condições instáveis do clima, pela instabilidade dos preços no mercado
mundial e pela inconstância das políticas econômicas internas. Mas cabe ao
Governo, e em superior instância à sociedade brasileira, estabelecer objetivos e
política de longo prazo - a exemplo de economias mais avançadas - de modo
a minimizar incertezas, compensar riscos, induzir bem~estar e prosperidade no
meio rural.

Veja-se que os impactos de sucessivos surtos de exportação na história eco­
nômica nacional têm influenciado largamente características sócio-econômicas
básicas, tais como porte e grau de descentralização governamental, macroloca­
(ização das atividades industriais, estrutura de posse da terra, disparidades re­
gionais de renda, distribuição interpessoal de renda e de riqueza e hAbitos de
poupança e consumo.

A retomada do processo de desenvolvimento que, em breve tempo, estou
seguro, faremos,' não poderá dispensar uma agricultura livre das disfunções
aqui apontadas e robustecida pela plena utilização de suas grandes potenciali­
dades.

Esta é a arma poderosa que temos diante de nós. Para nos sobrepormos à
crise. Para fundar os alicerces de uma nova sociedade - afluente, justa e pro­
missora. Muito obrigado.
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o PAPEL DO CRÉDITO SUBSIDIADO





No momento em que a agropecuária brasileira mais uma vez assume par­
cela significativa de responsabilidade pela solução de alguns dos mais graves
problemas nacionais, quais sejam, o da inflação que corrói inapelavelmente o
resultado do trabalho de milhões de brasileiros e o do desequilíbrio das contas
externas, cujos efeitos restringem a capacidade de ação do País e fazem-no con­
viver com forte recessão, parece-me mais que oportuno voltar a insistir na im­
portância do papel que pode desempenhar a agricultura.

Permitam-me reiterar o que tenho dito aqui mesmo nesta Casa: não me
lembro de nenhuma outra ocasião em que o Brasil necessite, tão desesperada­
mente, de boas colheitas agrícolas; os preços dos alimentos, após três anos de
c~mportamento moderado, situando-se em média aquém das taxas de inflação,
dão agora sinais de recuperação; por sua vez as necessidades cambiais exigem, a
curtíssimo prazo, obtenção de superávits comerciais e substituição de impor­
tação de produtos agrícolas.

É bom reafirmar a crença, que tenho, nas potencialidades do meio rural
brasileiro, na capacidade empreendedora, na criatividade e denodo do homem
do campo. Só assim pode-se explicar a pujança que a agropecuária nacional
tem mostrado através dos tempos, permitindo o surgimento dessa grande civili­
zação que estamos construindo: pois foi preponderantemente com riqueza gera­
da no campo que implantamos grande parte do parque industrial que hoje pos­
suímos; a infra-estrutura econômica - de transportes, energia, comunicações
- iniciou-se em função das necessidades do meio rural, com recursos nele gera­
dos; e, ressalvadas eventuais crises conjunturais, geralmente ligadas a fatores
climáticos, a agropecuária sempre foi capaz de atender à demanda por alimen­
tos e matérias-primas, além de assegurar exportações que garantiram a maior
parte das necessidades de divisas.

Todavia, para fazer justiça a quantos trabalham no campo, deve-se reco­
nhecer que nem sempre o conjunto da economia brasileira tem oferecido à
agropecuária contrapartida correspondente a seu esforço. O setor sofre conti­
nuada deterioração dos preços relativos, em favor dos segmentos industriais
dos quais adquire insumos; só raramente beneficia-se efetivamente das ele­
vações dos preços internacionais dos bens que exporta; e, na maior parcela des­
ses produtos destinados ao mercado externo, sofre confiscos cambiais que lhe
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retiram, às vezes com sobras, os subsídios que lhe sào oferecidos no crédito ru·
ral.

No entanto, o mal entendimento das condições em que se processa a pro·
dução agropecuária no Brasil permitiu que se cristalizasse a crença de que o se·
tor seria fortemente subsidiado pelo conjunto da economia. Na realidade fre­
qüentemente acontece o oposto: o que a agropecuária vem recebendo, via subsí·
dios ao crédito, costuma ser na realidade bem menor do que os recursos que
transfere aos demais setores através das sobretaxas às exportações de seus pro­
dutos e da carga de tributos e contribuições parafiscais.

Fundo de ágios

Um exame mais acurado do financiamento da~ atividades agropecuárias
brasileiras, que se faz em grande medida através do crédito oferecido pelas insti­
tuições bancárias e, dentre estas, sobretudo pelo Banco do Brasil, é de grande
valia para entender-se o que de fato ocorre no setor.

A história do crédito rural consigna, indiscutivelmente, o advento da
CREAI - Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil- cria­
da por lei em 1937 e implantada em t939, como o marco do financiamento rural
em bases abrangentes, em nosso País.

Hã registros de importantes iniciativas anteriores, conquanto isoladas ou
episódicas. Nesse sentido, assinalem-se: o financiamento para exploração de en­
genhos de açúcar, em Pernambuco, à época da invasão batava; os empréstimos
concedidos pelo Banco do Brasil, durante a permanência da Família Real em
nosso País, no primeiro quartel do século XIX; as diversas medidas tomadas em
torno do ca.fé., que por sua importância e pioneirismo terminaram por
constituir-se em verdadeiro aprendizado institucional, desaguando em provi·
dência mais ampla que levou à institucionatizaçào da CREAI.

O aspecto mais relevante a observar neste arco histórico que se projeta dos
primórdios da CREAI aos nossos dias é a evolução das fontes e usos dos recur­
sos financeiros postos à sua disposição.

Verifica-se que, não obstante o enorme avanço na cobertura - em 1941
registram-se 11.607, evoluindo o total para 2.604.090 operações (incluídas agri­
cultura e pecuária) em 1982, em toda a rede bancária - a instabHidade de fon­
tes e a escassez intermitente de recursos que sempre atormentou, em maior ou
menor intensidade, dirigentes governamentais e tomadores dessa modalidade
de crédito especializado.

As fontes alistadas no advento e nos anos subseqüentes da CREAI eram a
aplicaçào, pelos Insti tutos de Previdência, de t 5% de seus fundos nos bônus da
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Carteira, os depósitos judiciais e os depósitos de garantia de execução de con­
tratos firmados pelas empresas que exploravam serviços públicos.

Sabe-se que, mesmo considerando o lento desenvolvimento da Carteira em
seu início, as fontes especificadas jamais supriram o Banco do Brasil de recursos
em níveis necessários ao atendimento da demanda. Daí o fato de ter-se feito
provisão, correntemente, de disponibilidades próprias do Banco e dos saldos da
carteira de redescontos.

A reforma substancial introduzida no regulamento da CREAI, em 1952,
acrescentou-lhe algumas fontes e institucionalizou outras das quais o estabeleci­
mento já vinha-se valendo.

Com a introdução do sistema de taxas múltiplas de câmbio, em 1953, para
operações de comércio exterior e a conseqüente instituição do regime de "'ágios
e bonificações", destinaram~se à CREAI saldos obtidos com licenças prévias de
importações, que obrigavam à aquisição de "promessa de venda de câmbio".
Cbm .essa política o Governo gerou, durante um -período razoavelmente longo,
fonte de recursos que ensejava ponderável provisão para atendimento dos fi­
nanciamentos rurais.

Ao longo desses anos, a agricultura e as exportações foram geralmente pe­
nalizadas por uma pletora de políticas voltadas para promover a substituição
de importações. Uma taxa de câmbio sobrevalorizada para as exportações,
quase todas provenientes da agricultura, gerava uma diferença que era absorvi­
da pelo "fundo de ágios e bonificações", que por sua vez proporcionava ·recur­
sos líquidos, como uma espécie de retorno com'pensatório ao setor, para o orça­
mento da CREAI, em valores cerca de três vezes superiores aos recursos prove­
nientes de suas fontes específicas.

A primeira metade da década de 60 seria marcada por dois fatos que mu­
dariam profundamente esse quadro: Jogo de início, a extinção progressiva do
sistema de taxas múltiplas de câmbio; a seguir, em 1964, a criação do Banco
Central do Brasil.

O surto inflacionário registrado à época, somado às modificações na estru­
tura de Fontes, gerou o fenômeno de defasagem entre as taxas reais dos emprés­
timos e as taxas de inflação, impedindo conseqüentemente a recomposição dos
fundos de crédito destinados à agricultura.

De um ou de outro modo, pelo fato de ficar submetido a disposições da
política monetária, com maior ou menor intensidade, esta tem sido a história
errática do crédito rural nas últimas décadas.

Às vezes aliviado, como todas as demais rubricas, por fontes temporárias
que se abrigam no Orçamento Monetário - a exemplo dos impostos sobre ope­
rações de crédito e sobre as importações -, os números mais recentes indicam
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que nem mesmo a sincera disposição do GovernQ Federal de poupar o setor
agropecuário tem evitado o declínio da oferta setorial de crédito, em termos
reais.

Assim é que, no triênio 1980-82, houve diminuição real de 6% no total do
crédito agrícola e de 31% no crédito pecuário. Apenas a modalidade de custeio
agrícola apresentou variação real positiva, em modestos 2% - não obstante
toda a ênfase colocada pelo Governo no financiamento direto à produção.

A questão toda, ressalte-se, decorre da subordinação do crédito rural às
constrições da política monetária. Sem fontes de financiamento estáveis, não­
inflacionárias e previsíveis, o crédito rural fica sujeito a tratamento residual, de­
pendente do Orçamento Monetário, como ocorre com todas as despesas não fi­
nanciadas adequadamente pelo Orçamento Fiscal da União.

Essa prática tem levado a visíveis constrangimentos de poUtica econômica.
Por um lado, o volume atualmente destinado aos gastos com políticas de apoio
ao setor rural excedem de muito as possibilidades das atuais fontes, mesmo com
o concurso expressivo do sistema bancário privado.

Fica o Governo, portanto, sujeito a três mecanismos bâsicos de financia­
mento dos recursos para crédito rural - além da mobilização já tradicional das
disponibilidades do Banco do Brasil e, agora, por força de medidas recentes,
das exigibilidades compulsórias do sistema bancário privado (bancos comer­
ciais e de investimento): as transferências do Orçamento Fiscal, os recursos au­
feridos da expansão da dívida pública interna e a emissão primária de moeda.

Dh'ida pública

Nas transferências fiscais impôe-se ônus elevado ao Orçamento da União,
concorrendo com gastos em rubricas de alta sensibilidade social, além de even­
tualmente tornarem~se recessivas para determinados setores econômicos, de vez
que se lança mào, sistematicamente, de cortes nos investimentos. Há evidências
de que essas transferências já montariam a 15% do Orçamento Fiscal, um peso
sem dúvida expressivo, e não parece ser esse o caminho mais raciona) para a de­
sejada e necessária fusão dos orçamentos federais numa única peça, com todas
as despesas, inclusive subsídios, consignadas de forma explícita.

O recurso à expansão da dívida pública interna dá sinais inequívocos de
exaustão, inicialmente pelo giro voraz da própria dívida, que deixa margens exí­
guas de apropriação líquida e, ademais disso, porque a insistência na utilização
intensiva desse mecanismo leva a inevitável hiperaquecimento das taxas de ju­
ros de mercado, com todas as conseqüências malévolas que deste fato advêm.

A última das três modalidades, a providência clássica do financiamento
pela expansão da base monetária, com emissão primária de moeda, é medida de
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efeito inflacionário direto, e, certamente, de caráter regressivo, em que pese cer­
ta corrente de opinião argumentar que o aspecto regressivo pode ser substan­
cialmente neutralizado quando os recursos são destinados a diminuir, em ter­
mos reais, os preços dos produtos de alimentação.

Contudo, essa alternativa de financiamento está ostensivamente estrangu­
lada, dado o esforço concentrado na redução do déficit público, por motivos de
política interna e de compromissos internacionais.

Ao final, conclui-se que cerca de 80% dos estipêndios dirigidos ao crédito
rural, atualmente. provêm de rubrica do Orçamento Monetário.

De tudo isso pode-se afirmar que a política de crédito rural. independente­
mente dos méritos e limitações intrínsecas, exterioriza evidências de desgaste. É
mister reconhecer que as formas de financiamento até agora adotadas já não
atendem às necessidades dos agropecuaristas, em particular, da economia brasi­
leira em geral e da sociedade como um todo.

Não atendem aos agropecuaristas porque os benefícios concedidos via
subsídio ao crédito são insuficientes para compensar a deterioraçào dos preços
relativos do setor. Ademais, todos admitem que tais subsídios não poderão per­
manecer. pelo menos na natureza e volume que conhecemos em passado recen­
te.

Não preenchem as necessidades globais da economia, porque incapazes de
evitar intermitentes flutuações do mercado de bens agropecuários, submetido a
altos e baixos de oferta e demanda, numa ciclotimia que n.ào permite tranqüili­
dade quanto ao abastecimento, de um lado, e quanto à justa remuneração da
produção, de outro.

Não satisfazem ao conjunto da sociedade porque não ensejam que as ine­
gáveis potencialidades da agropecuária brasileira convertamase em benefício de
todos, de molde a atingir as camadas inferiores de renda, ainda condenadas ao
subconsumo.

Politia agrária

Ê preciso, pois. conhecendo os problemas existentes, adotar providências
tendentes a superá-los. Entre elas. cumpre destacar:

a) é preciso deter a atual prática de racionamento quantitativo, que atin­
giu limites além dos quais não se pode passar sem abandono da cautela e do
bom senso: nos últimos anos vem declinando, em termos reais, o aporte de re­
cursos financeiros ao setor; segundo os professores Paulo Rabello e Ivan Wede­
kin, em seu trabalho "Diretrizes para uma política agrícola na década de 80",
en t re 1977 e 1982 o saldo dos empréstim os rura is red uziu-se em torno de 50% -
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vale dizer que os agricultores, mesmo convivendo com conjuntura adversa de
preços, em poucos anos pagaram metade de sua dívida;

h) com as devidas cautelas, há que se rever a utilização do crédito rural
subsidiado como principal instrumento de política agrária, prática portadora
de males congênitos que precisam ser removidos; se isto é verdadeiro, porém,
nào o é menos que a remoção pura e simples do subsídio, ou mesmo a dimi­
nuição dos recursos destinados ao crédito rural, em termos reais - como já
vem ocorrendo - poderá ter conseqüências econômicas e sociais mais graves
que a disfunção que se procura sanar; há que atentar, também, para as conse­
qüências adversas que resultariam, em diferentes planos, de uma transferência
pura e simples de custos financeiros para os preços finais, sem adequadas políti­
cas de suprimento e preços de insumos e de mecanismos consistentes de aqui­
siçào e estocagem da produçào para regulaçào do mercado~

c) corrigir a desigualdade na distribuição dos recursos do crédito rural en­
tfe diferentes regiões e, mesmo intra-regionalmente, entre cuituras diversas; tal
prática provoca excessiva pressào dos agricultores melhor aquinhoados com fi­
nanciamentos sobre o mercado de insumos; estes, tendo seus preços elevados
pelo aquecimento da demanda, tornam-se menos acessíveis aos demais produ­
tores - fato que explica, por exemplo, o crescimento insatisfatório, porque
aquém do aumento populacional, de diversas culturas destinadas ao mercado
interno;

d) buscar formas de melhor distribuir as responsabilidades pelo crédito ru­
ral entre o conjunto das instituições bancárias públicas e privadas~ apesar da
crescente participação dos bancos particulares no financiamento das atividades
rurais, é ainda muito elevada a porcentagem do crédito a cargo do Banco do
Brasil; isto significa, obviamente, que se utilizam predominantemente as reser­
vas monetárias, que se baseiam fundamentalmente em emissão primária de
moeda - fato que está a merecer completa elucidação quanto a sua real impli­
caçào sobre o processo inflacionário.

Além disso. de forma concertada com os demais instrumentos de política
agrícola e agrária, o crêdito rural deve levar em conta os seguintes aspectos, cu­
mulativamente ou não com outras medidas:

a) competitividade dos preços dos produtos de exportação no mercado in­
ternacional;

h) minimizaçào de conflito entre abastecimento interno e exportação:

c) custos reais relativos declinantes, objetivando expansão crescente da de­
manda interna;

d) adequado perfilhamento do balanço de oferta e demanda, de modo a
prevenir tanto os efeitos indesejáveis da escassez quanto as pressões resultantes
de excedentes volumosos eventualmente acumulados em safras sucessivas.
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Solução definitiva

Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Constatações como as que apresentamos até aqui, com respeito aos proble­
mas com que se dehate o financiamento do setor rural, permitem que se visuali­
zc quadro preocupante. constituindo-se numa das principais disfunções da
agropecuária do País. E isto não pode ser obscurecido, sequer, pelo êxito que o
Brasil tem obtido. quebrando sucessivamente recordes de safra, graças à pronta
resposta que os produtores oferecem aos estímulos do mercado, bem como ao
apoio governamental.

Cumpre sublinhar, porém, que não pretendo pugnar pela eliminação dos
subsídios ao crédito rural, pura e simplesmente, sobretudo no caso de empreen­
dimentos localizados no Norte e no Nordeste; muito menos desejo negar a evi­
dência de que, pelo menos, os financiamentos subsidiados representam apoio
importante à atividade agropastoril, que deles não 'prescindirá enquanto outras
fontes não puderem garantir-lhe recursos suficientes e oportunos.

O que. porém. não se pode esquecer é que representa grave distorçào atri­
buir ao crédito subsidiado papel tão destacado, como vem acontecendo, no
apoio à agropecuária. Na realidade este instrumento - e outros como as políti­
cas de armazenagem, pesquisa. assistência técnica e extensão rural - é impor­
tantíssimo. mas não pode ser superestimado: solução definitiva para os proble­
mas do setor rural terá de incluir, também, medidas tendentes basicamente a
oferecer preços remuneradores ao agricultor. que poderá, assim, reduzir a ex­
cessiva. dependência aos empréstimos subsidiados.

Ressalve-se. porém. mais uma vez, que esses preços, para efetivamente re­
compensarem o homem do campo, deverão, no caso de muitos produtos, atin­
gir níveis que os tornarão inacessíveis a vastas parcelas da sociedade, que se en­
contram relegadas ao subconsumo. Isto significa, pois. que solução derinitiva
para a agropecuária há de passar, necessariamente. pela correção das iniqüida­
des sociais que ainda acometem a Nação brasileira.

Só assim será possível ultrapassar. permitam-me repetir. o apareme impas­
se do setor agropecuário. Porque tentá-lo ao custo de agravar os problemas so­
ciais que já se avolumam seria inaceitável para uma nação que pretende, é evi­
dente. corrigir seus problemas econômicos e reencetar o processo de crescimen­
to, mas só admite fazê-lo de maneira socialmente justa.
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